
PRIORIDADES DO ALTO VALE DO ITAJAÍ 

A Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (AMAVI), por seus 28 municípios 
associados,  decidiu  pleitear,  dentro  do  princípio  federativo,  a  implantação  de  ações 
necessárias ao desenvolvimento da região, selecionadas a partir de pleitos apresentados 
pelos municípios, como seguem:

MOBILIDADE URBANA / MODAIS DE TRANSPORTE
                                                              
FEDERAL

 Intervenções na Rodovia BR-470:
a) Comprometer-se com a mobilização para agilizar a elaboração do projeto de engenharia e 

implantação da duplicação da BR-470, trecho Indaial – BR-116;
b) Comprometer-se com a mobilização em prol da garantia de recursos para manutenção da 

BR-470 e implantação de terceiras pistas nos trechos de maior fluxo;
c) Implantação/melhorias  das  interseções  e  entroncamentos  da  BR-470  nos  pontos 

apontados como críticos na região:
 elevado no Km 138 área urbana em Rio do Sul / UNIASSELVI,
 trevo de acesso a Trombudo Central/Agrolândia/Braço do Trombudo/Atalanta,
 trevo de acesso a Lontras/Presidente Nereu e
 trevo de acesso a Mirim Doce.

ESTADUAL

 Implantação/pavimentação das vias de articulação estadual, fortalecendo a ligação da região 
com as demais regiões do Estado:
a) Rodovia SC-486, trecho entre Vidal Ramos – Botuverá (35km), fortalecendo a ligação da 

região com o litoral e a BR-101,
b) Rodovia SC-110, trecho entre Petrolândia – BR-282 (29km), fortalecendo a ligação com 

Lages e a região serrana e
c) Ligação Santa Terezinha ao Planalto Norte do Estado;

 Implantação/pavimentação/conclusão  das  vias  estruturadoras  regionais,  fortalecendo  os 
deslocamentos  entre  os  municípios  da  região,  tornando-se  novas  alternativas  de 
deslocamento e de desvio da BR-470:
a) Rodovia Intermunicipal Salete – Witmarsum (8,9km) (projeto elaborado) e
b) Rodovia Intermunicipal Salete – Rio do Campo (16km) (projeto elaborado);

 Implantação de anéis rodoviários de desvio das rodovias estaduais  e federal  nas áreas 
urbanas em:
a) Anel Viário 01 – Rio do Sul, fazendo ligação da SC-350 a BR-470 (projeto em execução 

pela PROSUL) e
b) Anel Viário 02 – Ituporanga, fazendo ligação da SC-110 a SC-350 (projeto em execução 

financiado pelo BID);
 Implantação de Sistema Integrado de Transporte Coletivo na região:

a) Regionalizar e integrar a prestação do serviço de transporte coletivo e



b) Integração  intermodal  (ônibus,  automóveis  e  bicicleta),  através  da  implantação  nos 
terminais integradores de transporte público de infraestrutura de apoio, com bolsões de 
estacionamento de veículos, bicicletários, serviços de aluguel de bicicletas;

 Comprometer-se  com  a  mobilização  em  prol  da  implantação  do  Corredor  Ferroviário 
Catarinense passando pelo Alto Vale do Itajaí, para transporte de cargas e passageiros;

 Manter e estruturar o Aeroporto Regional do Alto Vale do Itajaí, de modo a inclui-lo como uma 
alternativa viável de transporte, inclusive de passageiros, junto ao Plano Aeroviário Estadual;

 Revitalização  e  manutenção  de  todas  as  rodovias  estaduais  pavimentadas  e  não 
pavimentadas da região;

 Reconhecimento estadual no mapa rodoviário os acessos pavimentados dos municípios de 
Chapadão do Lageado e Vitor Meireles;

 Revitalização dos acostamentos em todas as rodovias estaduais da região;
 Auxílio na supressão de árvores na faixa de domínio das rodovias estaduais e federal.

HABITAÇÃO

 Alocar recursos aos orçamentos públicos para minimização dos déficits habitacionais das 
populações de baixa renda das áreas urbanas e rurais;

 Regularização fundiária de imóveis urbanos e rurais.

EDUCAÇÃO E DESPORTO

 Acesso e permanência
 Continuidade e aprimoramento de programas que garantam o acesso à educação superior;
 Ampliação da Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrada à educação profissional;

 Tecnologia e inovação
 Ampliação e adequação da conectividade das escolas para fortalecer o uso de tecnologias 

digitais no ensino;
 Inclusão, acessibilidade e equidade

 Adequação  das  escolas,  equipamentos  e  veículos  às  normas  de  acessibilidade  e 
mobilidade;

 Ações para redução das lacunas de aprendizagem;
 Valorização e formação dos profissionais

 Investimentos em formação continuada;
 Mecanismos  de  valorização  profissional,  aliados  à  avaliação  dos  profissionais  da 

educação;
 Infraestrutura, transporte e esporte

 Investimentos na infraestrutura das redes estadual e municipal;
 Garantia de recursos adequados para o transporte escolar;
 Apoio a práticas esportivas no contraturno para crianças e adolescentes;

 Financiamento e qualidade da educação
 Garantia  de  recursos  orçamentários  suficientes  e  justos  para  assegurar  qualidade, 

inclusão, aprendizagem e permanência dos estudantes.



SAÚDE

 Investimento em Infraestrutura do HRAV (construção do novo edifício hospitalar), visando o 
atendimento dos serviços de alta complexidade prioritariamente.
 Fortalecer e vocacionar a estrutura hospitalar regional,
 Ampliar a oferta de leitos para atendimento aos pacientes com problemas de Saúde Mental, 

Cuidados Paliativos, pacientes de longa permanência e de atendimento aos idosos;
 Garantir a diminuição da fila de consultas ambulatoriais em especialidades com déficit e de 

cirurgias eletivas;
 Garantir a continuidade e o fortalecimento das políticas estaduais de apoio e financiamento à 

rede hospitalar;
 Garantir  que  o  Estado  mantenha  e  fortaleça  a  tabela  Santa  Catarina  de  pagamento 

complementar;
 Buscar  junto  a  SES/GovSC  a  complementação  nos  valores  ambulatoriais  pagos  aos 

profissionais nas especialidades em falta;
 Destinação de recursos para construção da nova sede da Renal Vida.
 

AGRICULTURA

 Continuidade dos investimentos em infraestrutura e melhoria das estradas rurais; 
 Expandir as redes de energia elétrica trifásica com isolamento para todas as áreas rurais;
 Ampliação  do  Sistema  de  Antigranizo  para  todos  os  municípios  do  Alto  Vale  do  Itajaí, 

atendendo tanto as áreas rurais quanto as áreas urbanas;
 Manter os programas para a distribuição de calcário, sementes de milho e adubação verde;
 Criar políticas de governo que contribuam para a ampliação da produção de alimentos através 

da Agricultura Orgânica;
 Criação de linhas de fomento específicas para fortalecer os Serviços de Inspeção Municipal 

(SIM);
 Repasse de recursos para consórcios que atuam na inspeção de produtos de origem animal;
 Apoiar programa voltados ao bem estar animal em toda a região;
 Criar programa de habitação rural; 
 Garantir  programas  institucionais  de  aquisição  de  alimentos  diretamente  da  Agricultura 

Familiar, principalmente para a merenda escolar, hospitais e demais entidades;
 Criar programas que ofereçam qualificação profissional de agricultores com especial atenção 

à juventude;
 Possibilitar o acesso à internet e sinal de celular para todas as áreas rurais para viabilizar 

projeto da Nota Fiscal eletrônica de Produtor Rural;
 Incentivo ao programa de Resiliência Hídrica;
 Reativar o projeto de Piscicultura de Água Doce no Estado;
 Contratação de profissionais para a Epagri e Cidasc em apoio aos produtores nos municípios;
 Buscar parceria para linhas de crédito contemplando as agroindústrias. 



DEFESA CIVIL 

FEDERAL E ESTADUAL

 Implantar e manter um sistema integrado de prevenção e controle de cheias, com obras 
estruturais, barragens, contenções e monitoramento permanente; 

 Execução das barragens e obras do canal extravasor e melhoramento fluvial do Rio Itajaí-Açú, 
cujos projetos já estão prontos;

 Executar ações e obras que permitam o melhoramento fluvial dos rios na bacia hidrográfica do 
Rio Itajaí, minimizando as cheias no Alto e Médio Vale do Itajaí;

 Auxiliar os municípios na elaboração do Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, 
com o intuito de enfrentar e dar respostas aos desastres naturais;

 Continuar as capacitações técnicas aos servidores municipais e voluntários para um melhor 
entendimento  em  Defesa  Civil  nas  ações  de  prevenção,  resposta  e  reconstrução  aos 
desastres;

 Manutenção constante das barragens existentes na região.

SANEAMENTO BÁSICO E MEIO AMBIENTE

FEDERAL E ESTADUAL

 Ampliar a destinação de recursos estaduais e federais para a implementação das políticas de 
Saneamento  Básico,  apoiando  os  Municípios  na  execução  de  obras,  aquisição  de 
equipamentos e implantação de soluções destinadas ao abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas;

 Destinar  recursos  estaduais  e  federais  para  implantação  e  fortalecimento  de  soluções 
regionalizadas  de  gestão  de  resíduos  sólidos  no  Alto  Vale  do  Itajaí,  contemplando 
infraestrutura,  equipamentos e ações de coleta seletiva,  triagem, transbordo,  tratamento, 
compostagem, recuperação e valorização dos resíduos, promovendo a economia circular e a 
redução da disposição final em aterros sanitários;

 Reconhecer,  fortalecer  e  apoiar  o  Programa  VIVER  ALTO  VALE  do  CISAMAVI,  como 
iniciativa regional de integração e fortalecimento das políticas públicas socioambientais do 
Alto  Vale  do Itajaí,  destinando recursos  estaduais  e  federais  para  o  desenvolvimento  e 
execução de  seus  projetos  e  ações nas  áreas de  Educação Ambiental,  Biodiversidade, 
Turismo, Saúde, Cidades e Resíduos Sólidos;

 Garantir aos órgãos ambientais municipais acesso aos sistemas, plataformas e ferramentas 
estaduais  de fiscalização ambiental,  promovendo a  integração e  o  compartilhamento  de 
informações, dados e registros entre Estado e Municípios, de forma a fortalecer o exercício 
das competências municipais de fiscalização ambiental;

 Ampliar os investimentos estaduais e federais destinados à segurança hídrica e à proteção 
dos recursos hídricos da Bacia do Rio Itajaí, apoiando ações de proteção e recuperação de 
nascentes, matas ciliares e áreas degradadas, bem como iniciativas destinadas à melhoria da 
qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos;

 Instituir e fortalecer programas de apoio técnico e financeiro aos Municípios para adaptação às 
mudanças climáticas e aumento da resiliência ambiental, apoiando a elaboração e execução 
de planos,  projetos e  ações,  especialmente aqueles que adotem soluções baseadas na 
natureza;



ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Ampliar o apoio técnico da Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família (SAS) 
aos municípios para a implementação e consolidação do SUAS;

 Assegurar, no mínimo, 1% da receita estadual à Política de Assistência Social, ampliando o 
cofinanciamento aos municípios e regulamentando o repasse automático de recursos fundo a 
fundo, considerando a existência do FEAS-SC;

 Implementar a regionalização dos Serviços Socioassistenciais de Média e Alta Complexidade, 
com cofinanciamento e apoio técnico do Estado. 

TURISMO

 Garantir assento permanente para a Região Turística Caminhos do Alto Vale no Conselho 
Estadual de Turismo (SETUR);

 Apoio financeiro e de infraestrutura da SETUR para sinalização física padronizada e ações de 
capacitação do Circuito Caminhos do Campo;

 Autorização  de  repasse  direto  de  recursos  estaduais  e  emendas  parlamentares  à 
personalidade jurídica da IGR/ CISAMAVI;

 Alinhamento com CIDASC, EPAGRI e Vigilância Sanitária para desburocratização e fomento 
tributário ao Turismo na Agricultura Familiar (TRAF);

 Apoio técnico da SETUR para capacitação administrativa de gestores municipais frente às 
exigências federais;

 Inclusão de novos roteiros integrados e do turismo religioso nos planos estaduais de fomento 
e divulgação.

 
 

CULTURA

 Descentralização das ações da Fundação Catarinense de Cultura;
 Descentralização dos Projetos Culturais e Editais voltados a Cultura;
 Criar um programa estadual de qualificação e estruturação das gestões municipais de cultura, 

especialmente para os municípios pequenos;
 Criar uma política de transferência direta de recursos estaduais para os municípios, com 

critérios  que  considerem  população,  extensão  territorial,  vulnerabilidade  e  capacidade 
financeira municipal;

 Reconhecer  a  cultura como setor  de trabalho e desenvolvimento econômico,  garantindo 
condições dignas para artistas, técnicos, produtores, mestres da cultura popular e demais 
trabalhadores.

 

SEGURANÇA, JUSTIÇA E CIDADANIA

 Ampliação dos efetivos e da estrutura operacional, e melhoria da infraestrutura física das 
Polícias Civil e Militar;

 Investimento em câmeras de videomonitoramento e outras tecnologias de segurança.
 



PACTO FEDERATIVO E RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS

 Efetivo cumprimento do Pacto Federativo, com a assunção, por parte da União e do Estado, 
das responsabilidades legais e constitucionais que lhes cabem, especialmente na execução 
e no financiamento de programas de saúde, educação e demais políticas públicas, evitando 
a transferência indevida de encargos aos municípios.

 Assunção, por parte do Estado, da responsabilidade plena pelos órgãos públicos sob sua 
competência sem transferir aos municípios o ônus de seu funcionamento.

Rio do Sul, 10 de setembro de 2026.

Cláudio Volnei Sens
Presidente da AMAVI


